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· Pescas: mais dinheiro para compensar os custos suplementares nos Açores e na Madeira
O Parlamento Europeu aprovou hoje o relatório do eurodeputado português Duarte FREITAS sobre o regime de compensação dos custos suplementares ligados ao escoamento de determinados produtos da pesca dos Açores, da Madeira, das ilhas Canárias e dos departamentos franceses Guiana e Reunião. Os eurodeputados propõem um aumento do envelope financeiro anual em 2 milhões de euros e que produtos como o azeite e o sal, utilizados na transformação de pescado, sejam também elegíveis para apoio.
A proposta de regulamento prevê, para o período de 2007 a 2013, um regime de apoio para as regiões ultraperiféricas, destinado a compensar os custos suplementares suportados pelos operadores relacionados com o escoamento de determinados produtos da pesca. O apoio poderá ser concedido a produtores de pescado, proprietários ou armadores de navios de pesca e operadores do sector da transformação ou comercialização de pescado.

Com base no relatório de Duarte FREITAS (PPE/DE), o Parlamento Europeu aprovou, em processo de consulta, várias alterações à proposta:

– Aumenta o envelope financeiro anual em 2 milhões de euros, mantendo a chave de repartição entre os Estados-Membros, para fazer face ao aumento dos custos de transporte e de energia desde 2003. O envelope financeiro passa assim de cerca de 15 milhões de euros para cerca de 17 milhões de euros.

No total, o montante de compensação por ano deverá ser de:

· Açores e Madeira: 4.855.314 euros;

· Ilhas Canárias: 6.623.454 euros;

· Guiana francesa e Reunião: 5.518.000 euros.

– O apoio concedido ao abrigo deste regime deverá ter um espectro mais alargado e não apenas direccionado para os custos inerentes às despesas de transporte associados ao escoamento dos produtos da pesca. Existem outros custos suplementares, ligados à produção e ao tratamento dos produtos, que deverão ser tidos em conta.

– A compensação também poderá ser concedida a produtos utilizados no processamento dos produtos da pesca, desde que não se verifiquem sobreposições de ajudas comunitárias. Deste modo, produtos como o azeite e o sal deverão ser também elegíveis para apoio.

– A compensação não se deve limitar a 75% dos custos de transporte. Esta deve cobrir de forma integral os custos complementares devidos à ultraperifericidade e deve ter igualmente em conta o escoamento "entre as regiões" ultraperiféricas.

– Deverá manter-se, como previsto no regime anterior, a possibilidade – por insuficiência das capturas das frotas locais – do regular abastecimento da indústria transformadora local por navios comunitários, como forma de garantir a actividade económica e o emprego nestas regiões.

– Pode ser efectuada uma modulação entre regiões do mesmo Estado-Membro, dentro dos limites do enquadramento financeiro global.

– À semelhança do que sucede no POSEI - Agricultura, também para as Pescas deverá ser concedido um regime de excepção para as regiões ultraperiféricas no que diz respeito às ajudas estatais ao sector da produção, transformação e comercialização dos produtos.

– O regime POSEI - Pescas deverá ser um regime permanente e não limitado no tempo, à semelhança do que sucede com o POSEI - Agricultura, uma vez que as limitações geográficas e estruturais que justificam a sua aplicação não são alteráveis. Para possibilitar a revisão do regime de compensação, a Comissão Europeia deve apresentar até 31 de Dezembro de 2011 um relatório que demonstre o impacto das acções realizadas ao abrigo do regulamento, se necessário acompanhado de propostas legislativas adequadas.

Segundo Duarte FREITAS, o regime de compensação facilitou o desenvolvimento e a consolidação de certas actividades. "O sector da aquicultura nas ilhas Canárias, por exemplo, produz principalmente para o mercado continental e tem beneficiado em grande medida do regime. O mesmo se pode dizer da indústria conserveira do atum nos Açores, lombos de atum e peixe-espada preto na Madeira e indústria do camarão na Guiana. Tudo isto contribui para estabilizar, ou mesmo aumentar, o emprego".

Este regime de compensação, iniciado em 1992 e prorrogado em 1994, 1995, 1998 e 2002, foi inicialmente concedido aos arquipélagos dos Açores, Madeira e ilhas Canárias, tendo sido alargado aos territórios franceses da Guiana em 1994 e Reunião em 1998.
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